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 EIXO TEMÁTICO: VI – Migrações, itinerância, inclusão e exclusão

RESUMO

A migração infantil é um fenômeno na atualidade e, portanto, pensar políticas educacionais que incluam crianças migrantes nas instituições educacionais é uma forma de garantir seus direitos. A pesquisa em andamento tem por objetivo compreender o processo de inserção e socialização de crianças haitianas na Educação Infantil no município de Balneário Camboriú (SC). A pesquisa é do tipo qualitativa, de cunho interpretativo, com fundamento teórico na Sociologia da Infância e utilização de técnicas etnográficas para a geração de dados no contexto educacional investigado. 
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Introdução
O fluxo de imigração no Brasil é contínuo, haja vista que o país é formado basicamente por imigrantes vindos dos países de fronteira e de diversas regiões do mundo. A partir de 2010, foi a vez dos haitianos migrarem massivamente para o nosso país, em consequência de um terremoto ocorrido em 2010 no Haiti, que deixou mais de 200 mil mortos, e que agravou significativamente as já escassas possibilidades de trabalho, acesso à educação e à alimentação, condições de higiene e saúde, além de fragilizar ainda mais a economia do país. 
As primeiras notícias, referentes à presença de imigrantes haitianos no Brasil após o sismo, foram registradas no estado do Mato Grosso do Sul, na divisa com a Bolívia, em março de 2010.  Balneário Camboriú (SC), conhecido nacionalmente por seu potencial turístico e com um mercado imobiliário em constante expansão, não poderia deixar de ser sinônimo de oportunidades para os haitianos. De acordo com a Secretaria de Inclusão Social do município, a chegada massiva desses imigrantes foi registrada entre 2012 e 2014. A partir de então o número só aumenta, sendo que muitos haitianos vêm sozinhos e, quando se estabilizam na cidade, enviam dinheiro para a família para que possam também migrar para o Brasil. Assim, o número de crianças estrangeiras e/ou nascidas no município vem aumentando significativamente.
Segundo a Secretaria de Educação do município (SEDUC), é comum a presença de famílias haitianas à procura de vagas tanto para a Educação Infantil – creche e pré-escola – quanto para os Anos Inicias e Anos Finais. As crianças estrangeiras têm seus direitos garantidos mediante a lei de migração 13.445/2017 que, em seu Art 3º, determina “Dos princípios de garantias” o: “acesso igualitário e livre do migrante a serviços, programas e benefícios sociais, bens públicos, educação, assistência jurídica integral pública, trabalho, moradia, serviço bancário e seguridade social”. (BRASIL, 2017). Assim, segundo Alexandre e Abramowicz (2017, p. 185), as crianças migrantes, ao serem matriculadas nas instituições educacionais têm direito à aprendizagem, professores qualificados e à permanência nesse espaço com dignidade, pois “A situação de estrangeiro e migrante não deve ser impedimento da criança ser inserida no processo educativo, pois migrar é um direito”. 

 Contextualizando a pesquisa 
A maioria das famílias haitianas que chegaram à Balneário Camboriú se instalaram em um bairro periférico da cidade, onde há quatro creches/pré-escolas e duas escolas. Em visita a dois Núcleos de Educação Infantil que atende crianças de zero a seis anos, algumas situações vivenciadas e observadas pela pesquisadora, suscitaram o interesse em realizar a pesquisa. Em uma dessas visitas, a turma do maternal II, composta por vinte crianças, saiu da sala para brincar no pátio central da creche, e chamou a atenção o fato de que três crianças haitianas brincavam apenas entre si, não interagindo com os outros colegas e nem sendo por estes contatados. Também em conversa informal com alguns professores (as), ficou explícito a falta de conhecimento em relação à presença intercultural, os motivos da vinda dos haitianos para o Brasil na condição de refugiados e, em algumas falas a presença sutil de discriminação étnico-racial. Além de disso, nas falas fica claro o desconhecimento por parte de alguns professores (as), quando se referem ao Haiti como um país miserável e, de forma subjetiva, parecem poder tratar os imigrantes como subalternos ou dignos de pena. A conversa com os professores (as) aguçou ainda mais o interesse da pesquisadora sobre o tema que, não se configura apenas por serem crianças e migrantes, mas por serem estrangeiras, filhos (as) de haitianos, negros (as), em um país de privilegiou a “imigração seletiva” europeia com o objetivo que perpetua até hoje – em diferentes moldes - a política de branqueamento (SEYFERTH, 2011). Estudos realizados por Abramowicz, Oliveira e Rodrigues (2010, p. 94) apontam que, “há uma mecânica racista que funciona em toda engrenagem escolar”, sendo que trabalhos e pesquisas realizados por estas autoras, indicam a existência de práticas escolares discriminatórias no cotidiano escolar.
A partir das observações espontâneas e iniciais surgiram alguns questionamentos: Como os núcleos infantis recebem e percebem as crianças haitianas e suas famílias? Como ocorre o processo de inserção e interação social entre crianças haitianas, não haitianas e professores (as) em contexto migratório em Balneário Camboriú/SC? Os professores oportunizam experiências de interação social em relação à cultura haitiana, abordam questões da diversidade étnica-cultural na prática pedagógica? Os possíveis conflitos advindos dessa diversidade são mediados de que forma? 
Deste modo, nesta pesquisa, partimos dos seguintes pressupostos: de maneira geral, os professores (as), apresentam desconhecimento em relação à cultura haitiana, pontuam dificuldades quanto à comunicação com as crianças haitianas e seus familiares e nas falas manifestam preconceito étnico/racial em relação às crianças/famílias haitianas. Esses pressupostos e as questões acima elencadas deram surgimento ao objetivo geral de estudo: compreender o processo de inserção e socialização das crianças haitianas na Educação Infantil no município de Balneário Camboriú (SC). E, como objetivos específicos: Contextualizar a recepção e o impacto intercultural vivenciado na instituição pela presença de crianças e famílias haitianas; Observar quais estratégias as instituições utilizam para que a inserção e socialização entre crianças haitianas e não haitianas ocorra; Conhecer ações dos professores (as) e equipe pedagógica, em relação à cultura haitiana na instituição e como abordam questões da diversidade étnica nas práticas pedagógicas; Analisar como as famílias haitianas compreendem o processo de socialização de suas crianças na Educação Infantil. 
[bookmark: _Toc4076977][bookmark: _Toc4077168]1.3 Aportes teóricos e metodológicos
Este estudo tem como principal aporte teórico a Sociologia da Infância, que compreende a infância como uma variável não dissociável de outras variáveis como classe, gênero, etnia; ou seja, reconhece a infância como uma construção social, histórica e cultural, e consideram as crianças como atores sociais, sujeitos de direitos, que interagem ativamente nas realidades culturais por elas vivenciadas, produzindo e reproduzindo cultura. 
Montandon (2001) afirma que “[...] os pesquisadores que se situam na Sociologia da Infância desejam romper com as abordagens clássicas da socialização e centram suas pesquisas sobre as crianças como atores” (2001, p.36). Em relação às pesquisas na área da Educação, Nogueira (1995, p.32) destaca que, “há um deslocamento no olhar sociológico, o que quer dizer que o olhar sociológico vai se deslocar das macroestruturas, e vai se depositar nas microestruturas”. Nesse novo paradigma de investigação, surgido nos anos 80, a criança que outrora era compreendida “como uma presença ausente, à qual não era reconhecida nenhuma forma de protagonismo social”, se tornam objetos legítimos, e por direito próprio, da reflexão sociológica. Isto é, as crianças, como categoria social (assim como outras categorias ausentes do estudo sociológico), passam a ter autonomia conceitual, a ser também objetos de estudos e reflexão no contexto escolar e fora dele.  (MARCHI, 2010).  
A SI tem ocupado um campo teórico-metodológico amplamente discutido no cenário internacional e nacional e, assim, “nos últimos anos o tema da criança como ator social ou da ‘agência da criança’ tem sido alvo de um debate intenso” (MARCHI, 2017, p. 619, aspas no original). Para esta autora, considerar a criança como ator social é simplesmente considerar que ela faz parte da cultura, assim como sujeitos de qualquer faixa etária. De modo mais amplo, significa simplesmente reconhecer a criança como um ser humano e, portanto como ser social. Ou seja, as crianças não são apenas reprodutoras das ações sociais adultas, mas são atores sociais que contribuem para a práxis social, tanto de seus mundos quanto do mundo dos adultos. As contribuições trazidas pela Sociologia da infância e pela Antropologia da Criança tem nos permitido, assim, pensar a criança como também sujeito e ator social do seu processo de socialização, isto é, como também protagonista e não apenas como ser passivo do processo educacional.
Na metodologia o pesquisador se atém às ferramentas metodológicas que mais se aproximam da realidade a ser investigada. Frente os desafios e dilemas que a pesquisa com crianças propõe, a principal questão refere-se ao “desafio de considerar as crianças atores sociais plenos” (DELGADO; MULLER, 2005, p. 351).  Durante muito tempo, as pesquisas que tinham a criança e a infância como objeto de estudo, privilegiavam o olhar do adulto, isto é, eram eles que falavam em nome das crianças. Para essas autoras, a construção do novo paradigma, muito tem a se beneficiar com o recurso da etnografia, enquanto metodologia adequada a dar voz às crianças, de modo a se tornarem protagonistas do processo, como atores sociais, capazes de criar e modificar culturas, embora inseridas no mundo adulto. Se as crianças interagem no mundo adulto, “necessitamos pensar em metodologias que realmente tenham como foco suas vozes, olhares, experiências e pontos de vista. A pesquisa etnográfica com crianças é uma possibilidade” (DELGADO; MULLER, 2005, p.353).
A pesquisa, de tipo qualitativa, situa-se no Paradigma Compreensivo (perspectiva interpretativa weberiana), pois dará enfoque aos atores sociais, crianças, professores e famílias inseridos no (micro) contexto pesquisado. Metodologicamente, fará uso das técnicas etnográficas para a geração de dados. A abordagem de caráter etnográfico busca entender o contexto microssocial[footnoteRef:2] vivenciado nas ações sociais dos sujeitos no ambiente da educação infantil: “usando-se da etnografia, um estudioso das crianças pode observar diretamente o que elas fazem e ouvir delas o que têm a dizer sobre o mundo” (COHN, 2005, p.10). Neste sentido, a etnografia possibilita entender a criança por si mesma, compreender suas ações por meio da observação direta de suas atividades e compreender o modo como interpreta o mundo. Também para Corsaro (2011, p. 61), os métodos que se aplicam no micro contexto social, como entrevistas e as pesquisa etnográficas “são especialmente adequadas para documentar e apreciar relacionamentos e culturas de pares das crianças, e para demonstrar como elas constroem sentido e contribuem para os processos de reprodução e mudança sociais”.  Assim, as ferramentas etnográficas possibilitarão ao pesquisador um olhar direcionado e refinado sobre o cotidiano infantil e facilitarão perceber as ações e seus significados no dia-a-dia escolar dos atores (crianças e adultos).  [2:  O foco está no contexto microssocial e não nas macroestruturas sociais, como acontecia tradicionalmente nos estudos da Sociologia da Educação anteriores à década de 80.] 

Os instrumentos que darão suporte à pesquisa, com o objetivo de compreender o cotidiano das crianças serão: observação participante, diário de campo, desenhos, captura de imagens por fotografia, registros de narrativa a partir de diálogos abertos com crianças (haitianas, filhos (as) de haitianos, não-haitianas) professores, gestores e familiares das crianças haitianas. Ou seja, os sujeitos da pesquisa serão aqueles que vivenciam, no contexto escolar, o contexto migratório na educação Infantil no município. Na entrada em campo, analisaremos quais ferramentas serão mais propícias aos momentos vivenciados. 
Diante dos novos desafios colocados pela migração haitiana em Balneário Camboriú e vivenciados, mais diretamente, pela Educação Infantil nesse município, em relação ao recebimento e inserção das crianças na EI a diversidade cultural apresentada pelas demandas das famílias haitianas, esta pesquisa, pretende contribuir para a compreensão do processo de socialização das crianças haitianas e de como professores e equipe gestora elaboram as práticas pedagógicas em relação à cultura haitiana e à diversidade étnica. Consideramos que a interculturalidade entre a escola/creche e famílias haitianas, oportuniza criar mudanças e estratégias no âmbito curricular, propiciando formas de emancipar as relações socioculturais, que permeiam o contexto migratório dentro e fora do contexto escolar, e que, em nosso entendimento, é temática relevante e precisa ser alvo de investigação e reflexão.
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